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Abstract  The purpose of this paper is to discuss
the characteristics and constraints of internal ap-
praisals or self-assessments in Graduate Public
Health Programs, conducted through a study of
the report on 25 programs participating in the
three-year CAPES evaluation (2001-2003). Three
main aspects were considered: (a) tools and/or pro-
cedures employed; (b) self-assessment procedures;
(c) products for upgrading program quality. The
findings indicate that different tools are employed
and used improperly. For most of the programs, it
is not clear how ongoing processes take place, as
the products presented are not directly related to
the process as performed and the program quality
assurance procedures. The importance of self-as-
sessment is discussed as a tool for exploring the
possibilities and boundaries of a process or an in-
stitution, as well as for taking decisions. A sugges-
tion is presented: setting up a basic structure with
working groups and a self-assessment coordina-
tion team; real participation and commitment
among staff members and decision-makers; reli-
able data with effective use of the findings.
Key words  Higher education, Graduate     public
health programs, Self-assessment

Resumo  O artigo objetiva discutir as caracterís-
ticas e limitações da avaliação interna ou auto-
avaliação dos programas de pós-graduação stric-
to sensu da área de Saúde Coletiva. Para tanto,
realizou-se um estudo com base em relatórios de
25 programas que participaram da avaliação trie-
nal (2001-2003) da CAPES. Para fins de análise,
levou-se em consideração a explicitação de três
aspectos: (a) instrumentos e/ou procedimentos
utilizados; (b) processo de auto-avaliação e (c)
produto desse processo. Os resultados mostraram
que os procedimentos usados nos programas são
variados e usados de forma assistemática. Quan-
to aos processos desencadeados para alcançar os
produtos, na maioria dos programas não ficou
explicitado como eles ocorrem, pois os produtos
informados nem sempre têm relação direta com
os processos desenvolvidos e com a melhoria da
qualidade do programa. Discute-se a importân-
cia de fazer da auto-avaliação um instrumento
de crítica e de tomada de decisões. Sugere-se a
implementação de estruturas básicas de funcio-
namento, dentre elas: grupo de trabalho e equipe
de coordenação do processo de avaliação interna;
participação efetiva dos integrantes da institui-
ção; compromisso dos dirigentes e do corpo de
professores; informações confiáveis; utilização efe-
tiva dos resultados obtidos.
Palavras-chave  Educação Superior, Programas
de pós-graduação em Saúde Coletiva, Auto-ava-
liação



224

H
o

rt
al

e,
 V

. A
. &

 M
o

re
ir

a,
 C

. O
. F

.

Introdução

Na educação superior do Brasil, a área da pós-
graduação stricto sensu tem dado bons exemplos
no que diz respeito à construção e implementa-
ção de processos de avaliação institucional. Mes-
mo considerando as variações na conjuntura po-
lítica por que tem passado o país, há um bem-
sucedido sistema de avaliação em funcionamento
desde 1976. Esse sistema segue os padrões inter-
nacionais, em que a avaliação por pares acadêmi-
cos e a auto-avaliação institucional fazem parte
da metodologia, tendo como unidade de referên-
cia o programa de pós-graduação, e não a Insti-
tuição de Ensino Superior (IES).

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal do Ensino Superior (CAPES), agência ligada
ao Ministério da Educação, responsável pela ava-
liação trienal dos programas de pós-graduação,
tem utilizado um instrumento-padrão composto
pelos seguintes quesitos: proposta do programa;
corpo docente; atividade de pesquisa; atividade de
formação; corpo discente; teses e dissertações e
produção intelectual. Cada quesito se subdivide
em critérios, para fins de medição, com pesos que
variam conforme a área de conhecimento.

Nosso objeto de estudo, a auto-avaliação do
programa, aparece como um dos itens que com-
põem o quesito “Proposta do Programa”. Na
avaliação trienal de 2001, observadores interna-
cionais perceberam que esse componente, impor-
tante instrumento para o aperfeiçoamento dos
programas de pós-graduação, não é prioriza-
do1,2. A auto-avaliação pode ser considerada a
primeira etapa do processo da avaliação institu-
cional, e, de acordo com Nunes3, é a palavra-
chave para a conquista da qualidade nas IES. Ela
consiste na “reflexão sobre os objetivos e os pro-
cessos do educar e na busca da conscientização,
da responsabilidade e do comprometimento de
professores e funcionários na aplicação de pro-
cessos do educar para conquistar qualidade”.

O objetivo deste artigo é discutir as caracterís-
ticas e limitações da avaliação interna ou auto-
avaliação dos programas de pós-graduação stric-
to sensu da área de Saúde Coletiva, esperando com
isso contribuir para o aperfeiçoamento dos me-
canismos de avaliação voltados para a melhoria
da qualidade dos programas de pós-graduação.

Metodologia

Identificamos no portal da CAPES4 vinte e cinco
programas de Saúde Coletiva que participaram

da avaliação trienal de 2001-2003. Destes, três
obtiveram o conceito 6; cinco obtiveram o con-
ceito 5; cinco obtiveram o conceito 4 e doze obti-
veram o conceito 3. Em uma escala que vai de 3 a
7, os programas com conceito acima de 4 são
credenciados para oferecer cursos de mestrado e
doutorado.

Nossa intenção não é de apresentar um perfil
detalhado dos programas dessa área, mas tão
somente sistematizar as principais característi-
cas da auto-avaliação implementada. Todos os
documentos disponíveis estavam no formato pdf.
Para realizar a busca com a palavra-chave “ava-
liação”, utilizamos a ferramenta “pesquisa”. Das
várias ocorrências, selecionamos os conteúdos
que correspondiam ao termo “auto-avaliação”.
Encontramos o maior número de conteúdos cor-
respondentes a esse termo no item “Proposta do
Programa – auto-avaliação (P-PG12)” e na “Fi-
cha de auto-avaliação”.

Na seleção dos conteúdos, para fins de análi-
se, levamos em consideração a explicitação de três
aspectos: (a) instrumentos e/ou procedimentos
utilizados; (b) processo de auto-avaliação e (c)
produto desse processo visando a melhoria da
qualidade do programa. Cada programa foi nu-
merado para fins de descrição de suas caracterís-
ticas. Tais características foram sintetizadas nos
Quadros 1, 2, 3 e 4.

Principais características da auto-avaliação
nos programas

Observamos no Quadro 1, referente aos progra-
mas com conceito 6, que, dos três programas,
dois utilizam os mesmos instrumentos/procedi-
mentos. No entanto, seus processos são diferen-
ciados. Um dos programas informa realizar reu-
niões mensais com o colegiado e reuniões anuais
com todos os docentes e discentes, enquanto no
outro, as reuniões com o colegiado são mensais
e, com todos os docentes e discentes, semestrais.
Em um dos programas, não há descrição explí-
cita de auto-avaliação no período, e os outros
dois programas não informam quais os produ-
tos das reuniões voltados para a melhoria da sua
qualidade.

No Quadro 2, referente aos programas com
conceito 5, os instrumentos/procedimentos são
semelhantes aos dos programas com conceito 6.
Em relação ao processo, com exceção de um pro-
grama que fez comentários gerais sem informar
se existem avaliações regulares, todos os outros
informaram realizar desde “série de encontros”,
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reuniões trimestrais do colegiado até seminário
anual para avaliar os problemas existentes e bus-
car “estratégias de superação”. Os produtos ad-
vindos dessas reuniões também foram variados:
relatório técnico, revisão do programa para mai-
or integração entre disciplinas até “definição da
missão da faculdade e das metas”.

No Quadro 3, referente aos programas com
conceito 4, em nenhum deles os instrumentos/
procedimentos utilizados são explicitados. No
entanto, são descritos processos e apresentados
produtos. Em dois programas, o processo é des-
crito da seguinte forma: “alunos sistematicamente
avaliados...” e “coordenação se reúne periodica-
mente com os alunos”. Nos outros três progra-
mas, apesar de informarem produtos, o proces-
so pelo qual se chegou a eles não foi explicitado.

No Quadro 4, referente aos programas com
conceito 3, os instrumentos/procedimentos uti-

lizados são, regra geral, os mesmos utilizados
nos programas de maior conceito, com varia-
ções na forma de apresentação e nos processos
desencadeados. Estes vão desde reuniões sema-
nais, mensais, trimestrais, após as disciplinas até
“seminários periódicos”. Há produtos explicita-
dos que não estão diretamente relacionados à
auto-avaliação, por exemplo, “mapa da univer-
sidade”, “telefone de contato”.

Podemos concluir que, de uma maneira ge-
ral, os instrumentos/procedimentos utilizados
nos programas são variados. Quanto aos pro-
cessos desencadeados para alcançar os produ-
tos, ainda que sejam informadas reuniões regu-
lares, não fica claro na maioria dos programas
como eles ocorrem e se ocorrem, pois os produ-
tos informados nem sempre têm relação direta
com os processos realizados e com a melhoria
da qualidade do programa.

Quadro 1. Principais características da auto-avaliação dos programas de pós-graduação em Saúde Coletiva
com conceito 6 (2001-2003).

Programa

1

2

3

Instrumento/
procedimento

-

Avaliação do programa

Avaliação discente

Avaliação do programa

Avaliação discente

Processo

-

Reuniões periódicas, pelo menos uma vez por
mês, do corpo docente e representantes do corpo
discente que compõem o Colegiado do PPGSC
para avaliar e planejar as atividades e processos do
programa.Seminários anuais para avaliação global
do programa, envolvendo discentes, docentes e
pesquisadores.

Questionário aplicado entre os alunos em quase
todas as disciplinas e analisado pela representação
discente respeitando o anonimato, sem
participação do corpo docente e da coordenação.

Avaliações, com discentes, em diversas disciplinas
através de estratégias qualitativas visando obter
subsídios para a reformulação das mesmas.
Reuniões semestrais com alunos do mestrado e
do doutorado e com os membros do Colégio de
Doutores.Reuniões mensais com os membros da
Comissão de Pós-Graduação (CPG) e com os
coordenadores de subáreas de concentração do
mestrado.

Ao término das disciplinas

Produto

-
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Quadro 2. Principais características da auto-avaliação dos programas de pós-graduação em Saúde Coletiva
com conceito 5 (2001-2003).

Programa

4

5

6

7

8

Instrumento/
procedimento

Avaliação do programa

Avaliação das
disciplinas

Avaliação dos
coordenadores das
disciplinas

Avaliação do pós-
graduando

-

Avaliação do programa

Processo

Seminário anual para reflexão e
avaliação aprofundada na compreensão
dos participantes sobre os problemas
existentes; idem sobre as estratégias
adotadas e uma avaliação sobre os
comentários/sugestões e críticas
realizadas no último ano em cada um
dos itens e indicadores da avaliação
considerados pela CAPES

Avaliação por escrito pelos alunos
através de um questionário contendo
perguntas abertas e fechadas em relação
aos objetivos propostos, metodologia
empregada, expectativas e resultados
alcançados em relação a aprendizagem e
o desempenho individual dos docentes
nas aulas e seminários

Reuniões trimestrais da Comissão de
Pós-Graduação,,,,, qualificação, entrega
da dissertação, defesa

-

Reunião periódica de avaliação (anual)
buscando identificar pontos de
estrangulamento e estratégias de
superação

Realizados três seminários de auto-
avaliação, versando sobre ensino,
pesquisa e auto-avaliação modelo
CAPES

Realizadas uma série (sic) de encontros

Produto

Relatório técnico, político
e estratégico com as
principais linhas de ação e
de programação específica
de ações e atividades para
o próximo ano.

Relatório específico

Revisão do programa de
ensino do mestrado e
doutorado (maior
integração)

Ampliar número de
doutores, revisar conteúdo
de disciplinas, introduzir
disciplinas, promover
atividades científicas,
promover maior integração
entre linhas de pesquisa

Definição da missão da
faculdade e das metas
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Quadro 3.     Principais características da auto-avaliação dos programas de pós-graduação em Saúde Coletiva
com conceito 4 (2001-2003).

Programa

9

10

11

12

13

Instrumento/
procedimento

Processo

Os alunos são
sistematicamente avaliados
em todo seu percurso
acadêmico: nas disciplinas,
nos seminários avançados,
nas atividades de estágio,
estudos dirigidos e afins e
nas fases de qualificação de
projeto e defesa final.

Os docentes vinculados ao
Instituto são avaliados
anualmente pelos
mecanismos institucionais

Coordenação se reúne
periodicamente com os
alunos

Produto

Incorporação da apresentação de proposta de
trabalho para dissertação no processo de
seleção dos alunos; desenvolvimento de
seminários específicos para discussão de
dissertações já defendidas (uma a cada mês)
com a presença de docentes e do autor da
dissertação; seminário de discussão de projetos
de dissertação ao fim da disciplina de Métodos
e Técnicas de Pesquisa em Saúde Coletiva.

Criação de áreas de concentração; revisão de
linhas de pesquisa; mudança da duração do
curso do mestrado; número de vagas por
orientador; mudança na política de
credenciamento e recredenciamento de
docentes; mudanças no processo de seleção;
disciplinas do mestrado passaram a ser
obrigatórias para os alunos do doutorado que
não fizeram o mestrado em Saúde Coletiva

Diminuição da duração média de titulação;
reformulação das linhas de pesquisa

Nova estrutura curricular mais flexível;
diminuição dos créditos obrigatórios;
diminuição do tempo de permanência dos
alunos no programa
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Quadro 4. Principais características da auto-avaliação dos programas de pós-graduação em Saúde Coletiva com
conceito 3 (2001-2003).

Instrumento/procedimento

Avaliação de disciplinas

Avaliação do corpo docente
através de formulário padrão
próprio da universidade, usado
na graduação e aprovado pelo
Conselho de Ensino e
Pesquisa (itens avaliados pelo
corpo discente: conteúdo;
pontualidade; assiduidade,
estratégias de ensino; domínio
e atualização do conteúdo;
atualização da bibliografia;
relacionamento com os alunos;
critérios de avaliação; postura
ética e democrática na
atividade docente)

Auto-avaliação, tendo em vista
os seguintes parâmetros: 1)
produtividade acadêmica e
científica dos docente e
discente; 2) adequação desta
produtividade às linhas de
pesquisa e área de
concentração do programa;
3) impacto das atividades
desenvolvidas no âmbito
regional; 4) inserção das
atividades do programa no
contexto do debate nacional
sobre os rumos e perspectivas
da Saúde Coletiva

Avaliação das disciplinas, do
corpo docente, da coordenação
de curso e da infra-estrutura

Auto-avaliação discente

Avaliação externa, feita por
consultores e professores de
outras IES, a fim de
acompanhar o desenvolvimento
das atividades avaliativas e as
transformações dela decorrentes

Processo

Processos contínuos por
parte dos docentes e
discentes, em particular nos
aspectos concernentes aos
conteúdos dos programas,
atualização das bibliografias
básicas e complementares,
os recursos metodológicos e
pedagógicos e as estratégias
de ensino e grupos de
estudos.

Seminários periódicos com a
participação de especialistas
da área e demais envolvidos
no processo ensino-
aprendizagem.

Produto

Inclusão dos alunos de graduação nos
projetos de pesquisa - iniciação
científica, de extensão e também a
participação dos docentes na
orientação dos trabalhos de conclusão
de curso e nas monografias dos cursos
de especialização privilegiando as
temáticas que estejam alinhadas às
linhas de pesquisa do programa

Implantação do exame de qualificação

Programa

14

15

16

continua
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Quadro 4.  continuação

Programa

17

18

19

20

Instrumento/
procedimento

Avaliação da área
 de concentração

Avaliação do
colegiado do
programa

Avaliação do
Colégio de
Doutores

Avaliação discente

Processo

Reunião mensal para discussão de
disciplinas, avaliação de alunos,
projetos comuns, linhas de
pesquisa, produção, andamento das
orientações, regimento interno,
seleção, etc.

Reunião mensal para discutir toda a
temática de importância para o
programa

Reunião trimestral ou quando
convocado excepcionalmente. São
discutidas a política do programa, a
orientação do programa, o processo
de seleção, o credenciamento e
descredenciamento de docentes, a
criação de novas linhas e projetos, a
oferta de disciplinas, o
preenchimento e a avaliação do
DATACAPES, entre outros temas.

Ao fim de cada disciplina, é feita a
avaliação pelos discentes (não há
um documento formal único de
de avaliação)

Seminários de acompanhamento
do projeto de pesquisa do aluno

Produto

Renovação do quadro docente, com a
incorporação de professores do corpo
efetivo. Engajamento do corpo docente ao
programa. Aumento do número de
discentes-autores. Melhora na qualidade
das informações incluídas no relatório
CAPES.

Proposição de mudanças em conteúdos de
disciplinas e formas de abordá-los.
Delineamento do “formato artigo” como
opção de defesa de dissertação.
Implementações no Regimento Interno,
visando a possibilidade de antecipação da
qualificação do projeto
Maior participação e envolvimento
docente no programa, inclusive no
preenchimento do DATACAPES/
COLETA. Alterações na dinâmica dos
próximos seminários de acompanhamento

Reestruturação das linhas de pesquisa.
Aumento do número de projetos
financiados. Aumento do total de
publicações vinculadas e em periódicos
indexados. Aumento do número de
dissertações defendidas.

Melhora da produção científica dos
docentes em termos de quantidade e
qualidade dos periódicos utilizados.
Reestruturação das áreas/linhas de pesquisa

continua
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Quadro 4.  continuação

Programa

21

22

23

24

25

Instrumento/
procedimento

Avaliação de infra-
estrutura; elenco
de disciplinas;
quadro docente
permanente e
colaboradores;
desempenho
acadêmico
discente; produção
científica docente
e discente.

Mecanismos que
abordam o
conteúdo das
disciplinas e o
desempenho dos
docentes

Processo

Reuniões semanais da comissão de
coordenação
Relatórios periódicos de produção e
desenvolvimento de projetos de
pesquisa para a comissão
coordenadora do programa e
diretoria de pesquisa
Reuniões mensais com conselho de
professores
Duas reuniões semestrais com
alunos
Acompanhamento do andamento
das pesquisas via relatório semestral
à comissão coordenadora

Reuniões periódicas de informações
e questionamentos sobre o
andamento das disciplinas,
dificuldades surgidas,
relacionamento com orientadores,
material disponibilizado para
leituras, didática dos professores,
formas de avaliação, nível de
satisfação, entre outras

Reuniões para avaliar e discutir o
programa, em especial suas linhas
de pesquisa

Produto

Reuniões mais regulares com a
coordenação do curso.
Elaboração e distribuição de um manual
do aluno, contendo os principais itens
do regulamento do programa. Mapa da
universidade.
Telefones de contato e informações sobre
o funcionamento da secretaria do curso

Manual do pós-graduando

Metas para o triênio: consolidar as quatro
linhas de pesquisa reelaboradas em 2003,
direcionar e focar os projetos de pesquisa
dos docentes; diminuir consideravelmente
o tempo de titulação e aumentar a
produção de artigos científicos, através da
redução do número de alunos em 2004 e
da reorganização dos projetos de pesquisa

Reformulamos o regimento do curso.
Revisão linhas de pesquisa

Redução do tempo médio de titulação.
Revisão do processo de seleção.
Engajamento dos orientadores na
elaboração de projetos mais objetivos,
que demonstrem viabilidade de serem
desenvolvidos em 24 meses
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A auto-avaliação que praticamos

Em abril de 2004, foi promulgada lei que institui
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior – SINAES5. Sua finalidade é a melhoria
da qualidade da educação superior, a orientação
da expansão da sua oferta, o aumento permanente
da sua eficácia institucional e efetividade acadê-
mica e social e, especificamente, a promoção do
aprofundamento dos compromissos e responsabi-
lidades sociais das instituições de educação superi-
or, por meio da valorização de sua missão pública,
da promoção dos valores democráticos, do respeito
à diferença e à diversidade, da afirmação da auto-
nomia e da identidade institucional.

O reconhecimento da diversidade do sistema
e o respeito à identidade, à missão e à história
das instituições são alguns dos princípios funda-
mentais do SINAES. Contudo, quiçá por ainda
não haver um roteiro específico (em 2004, o Ins-
tituto Nacional de estudos e Pesquisas (INEP),
do Ministério da Educação, tornou públicas al-
gumas orientações gerais para a auto-avalição
das instituições, como parte do SINAES) e crité-
rios que orientem o preenchimento da auto-ava-
liação dos programas de pós-graduação, obser-
vamos na avaliação trienal de 2001-2003 uma
considerável variação de interpretações sobre o
termo. Assim, a auto-avaliação aparece associa-
da a seminários, reuniões, encontros, oficinas
pedagógicas, comissões de seleção, relatos do
funcionamento dos programas, preenchimento
de questionários, estratégias qualitativas, etc.

No relatório de um dos programas, encon-
tramos, por exemplo, a seguinte descrição do fun-
cionamento de um seminário, um procedimento
privilegiado entre os vários referidos acima, para
se efetivar a avaliação interna ou auto-avalição:
Neste seminário realizamos uma reflexão e avalia-
ção aprofundada na compreensão dos participantes
sobre os problemas existentes; idem sobre as estraté-
gias adotadas e uma avaliação sobre os comentári-
os/sugestões e críticas realizadas no último ano em
cada um dos itens e indicadores da avaliação consi-
derados pela CAPES. Neste buscamos soluções e al-
ternativas na busca da excelência do programa. E o
produto de tal seminário foi “um relatório técni-
co, político e estratégico com as principais linhas
de ação e de programação específica de ações e
atividades para o próximo ano”.

Conforme descrição acima das característi-
cas da auto-avaliação nos programas, percebe-
mos que não há homogeneidade nos instrumen-
tos e/ou procedimentos utilizados. Na maioria
das vezes, o processo indicado não se caracteriza

como sistemático e os produtos não explicitam
ações e metas de melhoria da qualidade do pro-
grama, sendo compostos basicamente por des-
crições de estratégias já adotadas ou recomenda-
das em outros momentos.

Uma das estratégias que identificamos era
voltada à redução do tempo de titulação dos dis-
centes, um dos grandes problemas enfrentados
em muitos programas. São exemplos: a escolha
precoce do orientador, com a integração rápida
do aluno às linhas de pesquisa existentes; a incor-
poração da apresentação de proposta de traba-
lho para dissertação de mestrado no processo de
seleção dos alunos; a criação de oficinas de publi-
cação; o estímulo à elaboração de artigos científi-
cos como forma de avaliação das disciplinas.

Identificamos a estratégia relacionada aos as-
pectos pedagógicos, ainda que em poucos pro-
gramas, como por exemplo, a revisão do conteú-
do de determinadas disciplinas e a introdução de
novas. E, finalmente, estratégias voltadas à gestão
acadêmica, como por exemplo, a promoção de
linhas de pesquisa menos desenvolvidas; a cria-
ção de novas áreas de concentração; a revisão das
linhas de pesquisa; a mudança na política de cre-
denciamento e re-credenciamento dos docentes;
a criação de comitê de apoio à publicação; a insta-
lação de comissão para estabelecer os critérios e
as normas da auto-avaliação institucional.

Em síntese, esses produtos não estão relacio-
nados necessariamente aos instrumentos ou pro-
cedimentos utilizados pelos programas, sugerin-
do que os processos de avaliação nem sempre
são utilizados para a tomada de decisão.

Nos programas examinados, apenas dois in-
dicaram de forma clara a constituição de uma
comissão específica para tratar da avaliação in-
terna ou auto-avaliação. Dos três programas que
receberam conceito 6, somente um explicitou al-
gum mecanismo de auto-avalição, sugerindo que
para a avaliação trienal da CAPES não se adotou
mecanismos regulares de auto-avaliação.

Porém, pela leitura dos relatórios dos progra-
mas, é possível apreendermos diferenças entre eles.
Aqueles que ainda lutam pela sua consolidação
apresentam relatos marcados pelas dificuldades
enfrentadas: número exíguo de pesquisadores/
professores e afastamento dos mesmos para rea-
lização de doutorado; problemas com a infra-
estrutura física das instituições; dificuldades para
produzir e publicar trabalhos científicos, limita-
ção do elenco de disciplinas oferecidas, etc.

O principal parâmetro, em vista do qual os
processos de avaliação ou auto-avaliação são
realizados, continua sendo a produtividade aca-
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dêmica e científica dos docentes e discentes. Pou-
co se diz, por exemplo, sobre o impacto social
das atividades desenvolvidas pelo programa ou
sobre a inserção destas no contexto do debate
nacional e internacional sobre os rumos da Saú-
de Coletiva.

Identificamos em somente um programa que
o processo de auto-avaliação tem como base a
proposta do Programa de Avaliação Institucional
das Universidades Brasileiras (PAIUB), que foi
criado em 1994 com o objetivo de colaborar com
as universidades brasileiras, no sentido de inicia-
rem um processo de avaliação institucional que as
conduza a uma melhora significativa do cumpri-
mento de suas funções de ensino, pesquisa e exten-
são6 e que nunca foi totalmente implementado.

Outros sentidos para a auto-avaliação

A avaliação é concebida como uma atividade
orientada ao estímulo, auxílio e apoio de esfor-
ços para fortalecer e melhorar programas, cur-
sos, serviços ou instituições. Segundo Romão7,
“a avaliação pode funcionar como diagnóstico
ou como exame; como pesquisa ou como classi-
ficação; como instrumento de inclusão ou de ex-
clusão; como canal de ascensão ou critério de
discriminação”.

Falar em avaliação no sistema educacional e
Ciência e Tecnologia significa não somente reali-
zar uma análise pormenorizada de um objeto,
mas buscar implementar modelos de análise que
levem à compreensão das diversas dimensões que
influenciam a qualidade dos resultados obtidos.

De acordo com Roggero8, o sistema educati-
vo é um sistema complexo, ou seja, é capaz de
proceder a uma auto-eco-reorganização, tomamos
consciência de que ele depende de sua história (re),
dos relacionamentos com seu meio ambiente (eco)
e de sua identidade interna (auto). Toda ação de
avaliação deveria, desde já, levar em conta essas
dimensões essenciais que não saberíamos avaliar
unicamente por indicadores de performance.

Um modelo de análise clássico utilizado em
sistemas complexos para avaliações internas,
auto-avaliações e avaliações externas é o desen-
volvido por Stufflebeam9 e denominado modelo
CIPP, sigla em inglês que significa contexto, en-
trada, processo e produto.

O foco na auto-avaliação demonstra a im-
portância que damos à melhoria da qualidade
que pode advir de análises sistematizadas em
ambientes complexos como os dos programas
de pós-graduação stricto sensu. No Brasil, a im-

plementação da auto-avaliação é recente. Em um
documento do INEP de 200410, encontramos as
seguintes observações sobre a auto-avaliação: A
avaliação interna ou auto-avaliação tem como
principais objetivos produzir conhecimentos, pôr
em questão os sentidos do conjunto de atividades e
finalidades cumpridas pela instituição, identificar
as causas dos seus problemas e deficiências, au-
mentar a consciência pedagógica e a capacidade
profissional do corpo docente e técnico-adminis-
trativo, fortalecer as relações de cooperação entre
os diversos atores institucionais, tornar mais efe-
tiva a vinculação da instituição com a comunida-
de, julgar acerca da relevância científica e social de
suas atividades e produtos, além de prestar contas
à sociedade.

Realizar tal perspectiva seria efetivamente fa-
zer da auto-avaliação um instrumento de crítica
- no sentido de reconhecimento das possibilida-
des e limites de um processo ou instituição – e de
tomada de decisões. Isto não parece possível sem
o desenvolvimento de uma “cultura da avalia-
ção”, na qual a avaliação interna se constitui como
um processo contínuo, gerador de conhecimen-
to sobre a própria realidade institucional. Para
tanto, ela deve gerar e sistematizar, de forma cí-
clica, informações, criar mecanismos de análise
dos significados, identificar os pontos fracos, os
pontos fortes e as potencialidades.

A implementação de um adequado processo
de auto-avaliação pressupõe uma estrutura bá-
sica de funcionamento: grupo de trabalho e equipe
de coordenação do processo de avaliação inter-
na; participação efetiva dos integrantes da insti-
tuição; compromisso dos dirigentes e do corpo
de pesquisadores/professores; informações con-
fiáveis; utilização efetiva dos resultados obtidos.
Tal configuração combina elementos técnicos e
políticos, sem os quais os processos institucio-
nais correm sempre o risco de se tornarem pre-
cários, do ponto de vista da sua operacionaliza-
ção, e com baixo nível de legitimidade, no que diz
respeito aos seus significados.

Contudo, como saber se estamos no cami-
nho certo se não soubermos onde queremos che-
gar? Talvez esta questão seja um dos nós do pro-
cesso de avaliação institucional. Caso contrário,
a auto-avaliação continuará sento apenas mais
um item da avaliação externa. Toda Instituição
de Ensino Superior (IES) tem ou deveria ter um
plano de desenvolvimento institucional (PDI) e
um projeto pedagógico, que servem para articu-
lar as atividades de pesquisa, ensino, gestão (aca-
dêmica e institucional), avaliação e extensão. Sem
um sistema básico de referências, como a insti-
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tuição poderá corrigir rotas e propor novos pla-
nos sem o risco de descaracterizá-la e ferir sua
própria história?

Pesquisas de opinião recentes11,12, entre avalia-
dores, dirigentes e pesquisadores de programas de
pós-graduação stricto sensu confirmam a relevân-
cia dos processos de auto-avaliação institucional
para esses agentes do campo científico. Contudo,
ainda parece ser grande a distância entre intenção
e gesto. Quiçá o desenvolvimento de uma cultura
da avaliação seja um fator diferencial, que possibi-
lite a ampliação da perspectiva apenas instrumen-
tal dos processos de avaliação institucional.
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